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EMBARGOS  DECLARATÓRIOS.  ALEGADA  OMISSÃO.
INOCORRÊNCIA. MERO INCONFORMISMO DA PARTE.
PREQUESTIONAMENTO  EXPLÍCITO.
DESNECESSIDADE. REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS. 

 É de se rejeitar os embargos de declaração que visam rediscutir
a  matéria  julgada ou quando inexiste  qualquer  eiva  de omissão,
obscuridade ou contradição porventura apontada.

 De acordo  com a  jurisprudência  pátria,  o  julgador  não está
obrigado  a  se  pronunciar  pontualmente  sobre  cada  uma  das
alegações  e dos artigos citados pelas partes.  Basta que apresente
fundamentação suficiente às razões de seu convencimento.

 Para se prequestionar a matéria, basta que a decisão impugnada
tenha  explicitado  fundamentação  suficiente  para  dirimir  a
controvérsia, não sendo necessária a manifestação expressa sobre a
integralidade dos argumentos apresentados pelas partes.

 EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO,  OBSCURIDADE  OU  DÚVIDA.
PRETENSÃO DE PREQUESTIONAMENTO.  1. A parte embargante
pretende,  em  verdade,  a  reforma  do  julgado  com  a  rediscussão  da
matéria, não se prestando, para tanto, a via eleita. 2. De mais a mais,
inexiste  obrigação  do  julgador  se  pronunciar  sobre  cada  uma  das
alegações e dos artigos citados pelas partes, de forma pontual, bastando
que apresente fundamentação suficiente às razões de seu convencimento.
Embargos  de  declaração  desacolhidos.  (TJRS;  EDcl  0057546-
95.2015.8.21.9000; Santo Ângelo; Segunda Turma Recursal Cível; Relª
Desª  Ana  Cláudia  Cachapuz  Silva  Raabe;  Julg.  16/12/2015;  DJERS
21/01/2016)

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados. 
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ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade, REJEITAR OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por Cláudia de Oliveira  em face do
acórdão de fls. 113/118, que desproveu o agravo interno, mantendo incólume a decisão monocrática
de fls. 96/101.

Em suas razões (fls. 121123), a insurgente aponta a ocorrência de omissão, aduzindo
que teria requerido na exordial, como meio de prova, a juntada das outras ações que ingressaria em
virtude das negativações indevidas, conduto a Juíza de primeiro grau não concedeu nenhum prazo,
acarretando cerceamento de defesa.

Alega, ainda, violação aos artigos 6.º e 342 do Novo Código de Processo Civil e, por
via reflexa, do artigo 5.º, LV da Constituição Federal. 

Ao final, requer o provimento dos embargos, suprindo-se a apontada omissão, a fim
de ser viabilizado o competente Recurso Especial e o Extraordinário.

É o breve relatório.

VOTO

A embargante  alega  que  o  acórdão  foi  omisso,  haja  vista  que  a  postulante  teria
requerido a juntada de outras ações de negativações indevidas, porém a magistrada de primeiro grau
não deu a oportunidade para tal comprovação, acarretando cerceamento de defesa. 

A insurgência não merece ser acolhida, uma vez que o magistrado é o destinatário da
prova, competindo a ela avaliar a necessidade ou não de produção de medidas requeridas pela parte,
não havendo que se falar em afronta ao artigo 348 do NCPC que, à época da prolatação da sentença,
ainda não havia entrado em vigor.

Na  hipótese,  vislumbro  que  o  acórdão  embargado  encontra-se  suficientemente
fundamentado. Como cediço, o julgador não está obrigado a se pronunciar pontualmente sobre cada
uma das alegações, bem como dos artigos citados pelas partes. Basta que apresente fundamentação
suficiente  às razões de seu convencimento,  o que se deu no caso em discussão.  Nesse sentido,
seguem recentes julgados: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO,
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU DÚVIDA. PRETENSÃO DE
PREQUESTIONAMENTO.  1.  A  parte  embargante  pretende,  em
verdade,  a reforma do julgado com a rediscussão da matéria,  não se
prestando, para tanto, a via eleita. 2. De mais a mais, inexiste obrigação
do julgador se pronunciar sobre cada uma das alegações e dos artigos
citados  pelas  partes,  de  forma  pontual,  bastando  que  apresente
fundamentação suficiente às razões de seu convencimento. Embargos de
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declaração  desacolhidos.  (TJRS;  EDcl  0057546-95.2015.8.21.9000;
Santo Ângelo; Segunda Turma Recursal Cível; Relª Desª Ana Cláudia
Cachapuz Silva Raabe; Julg. 16/12/2015; DJERS 21/01/2016)

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE
OBSCURIDADE,  CONTRADIÇÃO,  OMISSÃO  OU  DÚVIDA.
REDISCUSSÃO DE FATOS E DO DIREITO.  1. A parte embargante
pretende,  em  verdade,  a  reforma  do  julgado  com  a  rediscussão  da
matéria, não se prestando, para tanto, a via eleita. 2. Inocorrência das
hipóteses previstas no  artigo 48 da lei nº 9.099/95. 3. Inexistência de
obrigação do julgador de se pronunciar sobre cada uma das alegações
das partes,  de  forma pontual,  bastando que apresente  fundamentação
suficiente  às  razões  de  seu  convencimento.  Embargos  de  declaração
desacolhidos.  (TJRS;  EDcl  0055726-41.2015.8.21.9000;  São  Borja;
Segunda Turma Recursal Cível; Relª Desª Ana Cláudia Cachapuz Silva
Raabe; Julg. 16/12/2015; DJERS 21/01/2016) 

A título  de  esclarecimento,  transcrevo  trecho  do  julgado  a  fim de  que  se  possa
verificar a inexistência da apontada omissão.

“A agravante se insurge contra decisão prolatada nos autos da Ação
Ordinária, a qual negou seguimento aos apelos com fundamento no art.
557, caput, do CPC. 

À luz do dispositivo processual  aludido no primeiro parágrafo,  temos
que é permitido ao Julgador obstar seguimento por decisum singular a
recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado, ou em
confronto com súmula  ou  jurisprudência  da  respectiva  Corte,  ou  de
Tribunal Superior. 

Assim, a norma é  clara  ao  dispor  sobre  a  faculdade  do  Magistrado
decidir de forma monocrática, não havendo que se falar em ausência de
jurisprudência consolidada a justificar a negativa de seguimento.

Pois bem, analisando detidamente a decisão impugnada (fls. 96/101), vê-
se que o relator, para fundamentar o seu posicionamento, utilizou-se de
julgados  da  própria  Corte  e  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
consonância com a legislação processual civil.

Portanto, embora o Agravo Interno possua efeito regressivo, que permite
ao Julgador reconsiderar o decisum agravado, mantenho-o em todos os
seus termos, os quais passo a transcrevê-los na parte que interessa: 

“Inicialmente, alega a apelante que, ao tentar realizar um empréstimo
junto ao Banco do Brasil, foi surpreendida com a informação de que seu
nome estaria negativado junto aos órgãos de restrição ao crédito.

Afirma que a inscrição em cadastro de inadimplentes fora indevida, eis
que  jamais  contratou  com  a  empresa  promovida,  concluindo  que  a
conduta  da  demandada  causou-lhe  diversos  transtornos,  aptos  a
ensejarem uma indenização pelo abalo extrapatrimonial.
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Pois  bem,  ao  sentenciar,  o  Magistrado  “a  quo” julgou  parcialmente
procedente o pedido inicial, por entender que, apesar de ilícita a atitude
da  promovida,  que  não  contestou  a  ação,  fazendo  presumirem
verdadeiros relativamente os fatos afirmados pela autora, haviam outras
anotações  além  daquela  que  ensejou  a  ação  judicial,  não  havendo
constrangimento a ser indenizado. 

O decisório merece ser mantido, pelas razões que seguem.

Inicialmente, cabe ressaltar que  a preliminar de nulidade da sentença
por  cerceamento  de  defesa,  arguida no  primeiro  apelo,  não  merece
guarida.

Com efeito, vislumbro que o magistrado de primeiro grau julgou a lide
de acordo com o seu livre convencimento motivado, com suporte na pro-
va trazida aos autos, notadamente o documento de fls. 14.

O superior Tribunal de Justiça já decidiu que: “No sistema de persuasão
racional adotado pelo Código de Processo Civil nos arts. 130 e 131, em
regra, não cabe compelir o magistrado a autorizar a produção desta ou
daquela prova, se por outros meios estiver convencido da verdade dos
fatos, tendo em vista que o juiz é o destinatário final da prova, a quem
cabe a análise da conveniência e necessidade da sua produção (REsp
1175616/MT, Rel.  Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TUR-
MA, julgado em 01/03/2011, DJe 04/03/2011)”.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EX-
TORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO. NULIDADE. CERCEAMENTO DE
DEFESA.  INDEFERIMENTO MOTIVADO DE DILIGÊNCIA REQUE-
RIDA PELA DEFESA.  DISCRICIONARIEDADE  DO JUIZ.  PRETEN-
SÃO ABSOLUTÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO RE-
GIMENTAL DESPROVIDO. 1.  A pretensão de reconhecimento da im-
prescindibilidade da realização de diligências, sequer bem especificadas
perante  as  instâncias  ordinárias  ou  mesmo no recurso  especial,  bem
como de absolvição, encontra empeço na Súmula 7/STJ. 2.   A jurispru-
dência desta Corte é firme no sentido de que não se acolhe alegação de
nulidade por cerceamento de defesa, em função do indeferimento de di-
ligências requeridas pela defesa, pois o magistrado, que é o destinatário
final da prova, pode, de maneira fundamentada, indeferir a realização
daquelas  que  considerar  protelatórias  ou  desnecessárias  (REsp.
1.519.662/DF, Rel.  Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta
Turma,  j.  em 18/8/2015,  DJe  1/9/2015  e  HC 319.301/MG,  Rel.  Min.
GURGEL  DE  FARIA,  QUINTA  TURMA,  j.o  em  02/06/2015,  DJe
12/06/2015). 3.  Emanando a condenação do agravante do exame das
provas carreadas aos autos, não pode esta Corte Superior proceder à al-
teração da conclusão firmada nas instâncias ordinárias sem revolver o
acervo fático-probatório, providência incabível na via do recurso especi-
al, a teor do óbice contido no verbete sumular 7 deste Superior Tribunal
de Justiça, segundo o qual a pretensão de simples reexame de prova não
enseja  recurso  especial.  4.   Agravo  Regimental  desprovido.(AgRg  no
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AREsp 356.888/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA,
QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 10/02/2016)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO
ADMINISTRATIVO.  VIOLAÇÃO DO ART.  535 DO CPC.  OMISSÃO.
NÃO  OCORRÊNCIA.  PRODUÇÃO  DE  PROVA.  INDEFERIMENTO
FUNDAMENTADO.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA  NÃO
CONFIGURADO.  ACÓRDÃO  APOIADO  EM  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 1. O
Tribunal  de  origem dirimiu,  fundamentadamente,  as  questões  que lhe
foram submetidas,  apreciando integralmente  a controvérsia posta nos
presentes  autos,  não  se  podendo,  ademais,  confundir  julgamento
desfavorável  ao  interesse  da  parte  com  negativa  ou  ausência  de
prestação jurisdicional. 2. De acordo com a jurisprudência desta Corte,
cumpre ao magistrado, destinatário da prova, valorar sua necessidade,
conforme o princípio do livre convencimento motivado. Portanto, não
há  violação  ao  art.  130  do  CPC  quando  o  juiz,  em  decisão
adequadamente  fundamentada,  defere  ou  indefere  a  produção  de
provas, como na hipótese do autos. 3. O Tribunal de origem, com base
no  substrato  fático-probatório,  asseverou  que  seria  desnecessária  a
produção da prova requerida no âmbito administrativo, no caso, de sorte
que  a  reforma  de  tal  entendimento  esbarraria  na  Súmula  7/STJ.  4.
Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (AgRg  no  AREsp
545.925/MG,  Rel.  Ministro  SÉRGIO  KUKINA,  PRIMEIRA  TURMA,
julgado em 24/11/2015, DJe 10/12/2015)

A Procuradoria de Justiça, ao emitir seu parecer, também entendeu pela
inexistência de nulidade. Vejamos:

“(...)  notamos que não deve ser acolhida a preliminar suscitada pela
autora, ora, primeiro recorrente, de nulidade da sentença. Ademais, a
decisão  a  quo  encontra-se  em  harmonia  com o  direito  processual  e
material  civil/consumerista,  respeitando o devido processo legal,  bem
como contraditório substancial.
No  que  concerne  a  não produção  de  prova para  demonstrar  que  as
demais negativações são indevidas (fato que afastou os danos morais
pleiteados), entendemos que não há nulidade, nem ofensa ao princípio
do  contraditório  e  ampla  defesa,  quando  a  questão  de  mérito  for
unicamente de direito,  ou sendo de direito e fato, como no caso, não
houver necessidade de produzir prova em audiência, sendo dever do juiz,
e não mera faculdade assim proceder.
Assim dispõe a jurisprudência, in verbis:
Inexiste  cerceamento de  defesa se  os  fatos  alegados haveriam de ser
provados  por  documentos,  não  se  justificando  a  designação  de
audiência.
Desse modo, entendemos que tal argumento não merece guarida, uma
vez que cabe ao juiz apreciar as provas colacionadas aos autos para
formar sua convicção, gozando, assim, de liberdade para proferir seu
julgamento.
Nesse  diapasão,  surge  o  princípio,  de  cunho  processual,  do  livre
convencimento motivado ou da persuação racional, o qual, garante ao
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juiz prolator da decisão que a faça de acordo com a convicção formada
pela análise do conjunto probatório, não sendo vinculado a nenhum tipo
de prova, uma vez que nosso ordenamento não alberga a tarifação ou
valorização das provas.
Outrossim, o sistema do livre convencimento motivado ou da persuação
racional aplicado a valoração das provas, entendendo a possibilidade do
livre convencimento do magistrado diante das provas dos autos, como de
importância  fundamental  para  o  pleno  julgamento  da  lide,  conforme
análise brilhante do professor Humberto Theodoro Jr.:
“Enquanto  no  livre  convencimento  o  juiz  pode  julgar  sem  atentar,
necessariamente,  para  a  prova  dos  autos,  recorrendo  a  métodos  que
escapam ao controle das partes,  no sistema da persuasão racional,  o
julgamento deve ser fruto de uma operação lógica armada com base nos
elementos de convicção existentes no processo. Sem a rigidez da prova
legal, em que o valor de cada prova é previamente fixada na lei, o juiz,
atendo-se  apenas  às  provas  do  processo,  formará seu  convencimento
com liberdade e segundo a consciência formada. Embora seja livre o
exame  das  provas,  não  há  arbitrariedade,  porque  a  conclusão  deve
ligar-se logicamente à apreciação jurídica daquilo restou demonstrado
nos autos. E o juiz não pode fugir dos meios científicos que regulam as
provas  e  sua  produção,  nem  tampouco  às  regras  da  lógica  e  da
experiência.”
Partindo esse norte, o Código de Processo Civil, em seu artigo 131, bem
como no artigo 458 do citado diploma legal, preconiza a indicação na
sentença dos motivos que lhe formaram o convencimento, vejamos:

Art.  131.  O juiz  apreciará livremente a prova,  atendendo aos fatos e
circunstâncias  constantes  dos  autos,  ainda  que  não  alegados  pelas
partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe formaram o
convencimento.”
Ao afastar os danos morais, o juiz motivou a razão, não padecendo seu
decisum de nenhum vício.
Nesse  sentido,  somos  pela  rejeição  da  preliminar  suscitada,
considerando como bem fundamentada a sentença,  cabendo ao juiz a
decisão  de  quais  provas  entender  necessárias  para  formação  do  seu
convencimento.”

Por essas razões, rejeito a prefacial.

Por outro lado,  a  primeira apelante  também requer o provimento do
recurso  para  que  o  demandado  seja  condenado  ao  pagamento  de
indenização por danos morais. Sem razão.

A Súmula nº 385, do Superior Tribunal de Justiça, dispõe:

“Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe
indenização  por  dano  moral,  quando  preexistente  legítima  inscrição,
ressalvado o direito ao cancelamento”. (Súmula 385 do STJ)

Dito isto, e analisadas as provas carreadas aos autos, precisamente o
documento  juntado  às  fls.  14,  verifico  que  há  outros  registros  no
cadastro  de  inadimplentes  em  nome  da  autora,  sem  que  esta  tenha

Desembargador José Ricardo Porto
6



Embargos de Declaração n.º 0004330-37.2013.815.0181

conseguido explicar a ilicitude de tais inscrições.

Também não demonstrou a ora apelante que as ditas negativações estão
sendo discutidas em juízo, o que poderia ter feito quando da propositura
da ação.

A título de melhor  esclarecimento  dos  fatos,  transcrevo  passagem da
sentença (fls. 20/22), prolatada pelo juiz de primeiro grau, haja vista o
ilustre magistrado ter abordado com lucidez o âmago da lide posta em
juízo, conforme se observa abaixo:

“(...)  em relação aos danos morais,  vislumbra-se  que nestes  autos,  a
promovente  possui  mais  seis  negativações  de  empresas  diversas,  não
tendo comprovado a ilegitimidade das inscrições, a teor do que dispões
a Súmula 385 do STJ”.
Ademais, a demandante não comprovou que as demais anotações nos
órgãos de restrição ao crédito estejam sendo discutidas judicialmente.”
(fls. 22)

Como  cediço,  o  dano  moral  é  instituto  próprio  para  prevenir  e
compensar a ofensa aos direitos da personalidade, entre eles a honra e o
bom nome. Contudo, na matéria em questão, a restrição objeto da ação
judicial não maculou a fama do recorrente, já que se trata de devedora
contumaz, não tendo uma imagem de “bom pagador” a zelar, uma vez
que  existem  outras  anotações  cadastrais  em  seu  nome,  diga-se
novamente. 

Nesse azo, vejamos alguns julgados desta Corte de Justiça:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  NULIDADE  C/C
DANOS MORAIS. SERVIÇO DE TELEFONIA. DÉBITO EM NOME DA
AUTORA.  NÃO  COMPROVAÇÃO  DE  VÍNCULO  CONTRATUAL.
INSCRIÇÃO NOS ÓRGAÕS RESTRITIVOS. NULIDADE DO DÉBITO.
DANO  MORAL  INEXISTENTE.  INSCRIÇÕES  ANTERIORES.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  DESPROVIMENTO.  Da  anotação
irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe indenização por
dano moral, quando preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito
ao cancelamento. ” (Súmula nº 385/stj). A existência de outra inscrição
anterior  em cadastro  de  proteção ao  crédito  em nome da autora  da
demanda  de  danos  morais,  exclui  a  pretendida  indenização devido  a
prejudicialidade creditícia anteceder ao novo registro de negativação.”1 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  Ação  de  indenização  por  danos  morais  c/c
cancelamento  de  restrição  cadastral.  Inscrição  negativa.  Notificação
prévia.  Falta de comprovação.  Infringência ao art.  43,  §2º,  do CDC.
Exclusão  da  anotação.  Dano  moral.  Inadimplência  e  quitação  não
contestadas. Existência de outros protestos no nome da devedora. Dano
moral  descaracterizado.  Manutenção  da  sentença  de  primeiro  grau.
Desprovimento do recurso.  Ausente  a prova da notificação prévia do
consumidor pela entidade competente para efetivar a inscrição negativa,

1 TJPB; APL 0002818-86.2012.815.0461; Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. José Guedes Cavalcanti
Neto; DJPB 29/07/2015; Pág. 14.
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deve haver  a exclusão da anotação,  por violação ao art.  43,  §2º,  do
CDC. Exclui o pleito indenizatório por danos morais o fato da devedora
apenas  alegar  a  ausência  de  notificação  prévia,  sem  questionar,  na
inicial,  a existência da dívida,  tampouco provar que já a quitou. Nos
termos da Súmula nº 385 do STJ, "da anotação irregular em cadastro de
proteção  ao  crédito,  não  cabe  indenização  por  dano  moral,  quando
preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento."2

(Grifo nosso).  

A propósito, nesse mesmo diapasão, confiram julgados da colenda Corte
Cidadã:

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO AGRAVO  EM RECURSO  ESPECIAL.
DANO  MORAL.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA  EM  CADASTRO  DE
RESTRIÇÃO  AO  CRÉDITO.  IMPUGNAÇÃO  DO  DÉBITO.
INTERRUPÇÃO  DO  PRAZO  PRESCRICIONAL.  CESSÃO  DO
CRÉDITO.  AUSÊNCIA  DE  NOTIFICAÇÃO  DO  DEVEDOR.
EXIGIBILIDADE  DA  DÍVIDA.  DEVEDOR  COM  OUTRAS
ANOTAÇÕES. SÚMULA Nº 385/STJ. INVIABILIDADE DE REEXAME
DE  PROVA.  SÚMULA  Nº  7/STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO.  1.  "A propositura de  demanda judicial  pelo  devedor,
seja  anulatória,  seja  de  sustação  de  protesto,  que  importe  em
impugnação do débito contratual ou de cártula representativa do direito
do  credor,  é  causa  interruptiva  da  prescrição"  (REsp  1.321.610/SP,
Terceira  Turma,  Rel.  Min.  Nancy  andrighi,  dje  de  27/2/2013).  2.  A
ausência de notificação do devedor acerca da cessão do crédito (art. 290
do  cc/2002)  não  torna  a  dívida  inexigível,  tampouco  impede  o  novo
credor  de  praticar  os  atos  necessários  à  preservação  dos  direitos
cedidos. 3. "da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito,
não cabe indenização por dano moral,  quando preexistente  legítima
inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento" (Súmula nº 385 do
STJ). 4. Tendo a corte de origem reconhecido a existência de registros
preexistentes  regulares,  a  alteração  das  premissas  fáticas  adotadas
demandaria  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos,
providência  incabível  em  sede  de  Recurso  Especial,  nos  termos  da
Súmula  nº  7/STJ.  5.  Agravo regimental  a  que  se  nega provimento.”3

(Grifo nosso)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.  DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL.  PROTESTO  DEVIDO.  REGISTRO.
CANCELAMENTO.  ÔNUS  CADASTRO  DE  INADIMPLENTES.
INSCRIÇÃO  PREEXISTENTE.  INDENIZAÇÃO  POR DANO  MORAL.
NÃO CABIMENTO.
1. Protesto legitimamente realizado em decorrência de dívida vencida e
não paga, o que ensejou a inscrição do nome do devedor no SERASA.
Persistência do nome do devedor no cadastro de inadimplente após o
pagamento da dívida.
2.  Havendo  outras  inscrições  legítimas  contemporâneas,  não  cabe
indenização por dano moral por manutenção de registro no SERASA

2 TJPB; AC 001.2008.023681-1/001; Rel. Des. João Alves da Silva; DJPB 05/05/2010; Pág. 11.
3 STJ; AgRg-AREsp 677.463; Proc. 2015/0052100-8; SP; Quarta Turma; Rel. Min. Raul Araújo; DJE 03/08/2015.
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após a quitação da dívida objeto do protesto (Enunciado 385 da súmula
desta Corte).
3. Agravo regimental a que se nega provimento.(grifo nosso)4“

Assim, nego seguimento ao apelo da promovente.

No  segundo  apelo,  o  recorrente  aduz  não  ter  cometido  nenhum  ato
ilícito,  e  que  os  descontos  decorreram do empréstimo  efetuado.  Essa
questão, contudo, não foi discutida no curso do processo, eis que o ora
recorrente não contestou a ação, não merecendo, pois, ser debatida em
sede de apelação, por se tratar de inovação recursal. 

A jurisprudência pátria já se pronunciou sobre a matéria:

PROCESSO CIVIL.  REVELIA.  ART.  514,  INC.  II  DO CPC,  ART.
517, CAPUT DO CPC.  O réu citado que não apresenta contestação e
apela, deve provar que deixou de apresentar os fundamentos de fato por
motivo de  força maior,  sob pena de configurar-se  inovação recursal.
Apelação  desprovida.  (TJDF;  Rec  2014.03.1.027496-4;  Ac.  922.486;
Sexta  Turma  Cível;  Rel.  Des.  Hector  Valverde  Santanna;  DJDFTE
02/03/2016; Pág. 520) 

APELAÇÃO. AÇÃO REGRESSIVA DE RESSARCIMENTO DE DANOS.
REVELIA.  MATÉRIA  FÁTICA  VENTILADA  EM  GRAU  RECURSAL.
PRECLUSÃO.  INOVAÇÃO.  COGNIÇÃO  PARCIAL.  ASSISTÊNCIA
JUDICIÁRIA.  PESSOA  NATURAL.  RECOLHIMENTO  DE  CUSTAS.
ATO  INCOMPATÍVEL  COM  O  PEDIDO.  PRESCRIÇÃO.  PRAZO
TRIENAL. 1. Operada a revelia com relação à matéria fática deduzida
nos autos, ocorre a preclusão de sua discussão em grau recursal, sob
pena de configuração de inovação. 2. Se a parte pratica ato incompatível
com o afirmado estado de pobreza, efetuando o pagamento das custas
recursais,  não  se  lhe  podem  ser  deferidos  os  benefícios  da  Justiça
Gratuita.  3.  Em  se  tratando  de  pedido  de  indenização  por  danos
materiais, formulado pela seguradora que se sub-rogou nos direitos do
segurado  proprietário  do  veículo  acidentado,  aplica-se  o  prazo
prescricional  previsto no  artigo 206,  § 3º,  inciso V,  do Código Civil.
(TJMG; APCV 1.0301.14.016437-9/001; Rel. Des. Alberto Diniz Junior;
Julg. 18/11/2015; DJEMG 30/11/2015) 

Também não merce prosperar a alegação de ausência de prova do dano
moral,  eis  que a sentença não o reconheceu.  Inexiste,  nesse contexto,
interesse  em  recorrer  que  item  que  lhe  foi  favorável  no  decisum
impugnado.

Finalmente também falta interesse ao promovido no pleito de redução de
indenização, uma vez que sequer houve arbitramento.
Nesse sentido:
CONSTITUCIONAL,  ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL.
1ª  apelação  cível.  Ação  ordinária  de  cobrança.  Servidor  municipal.
Investidura sem prévia aprovação em concurso público. Contrato nulo.

4. AgRg no REsp 656.038/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 05/10/2010,
DJe 04/11/2010.
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Verbas  rescisórias  e  saldo  de  salário.  Improcedência  no  juízo  de
primeiro  grau.  Irresignação  da  parte  autora.  Possibilidade  do
pagamento do FGTS e do saldo de salário. Súmula nº 363 do TST e do
art. 19-a da Lei nº 8.036/90. Provimento parcial. O contrato de trabalho,
ainda que nulo, pactuado com ente público, em função da inobservância
da  regra  constitucional  que  estabelece  prévia  submissão  a  concurso
público,  permite  ao  trabalhador  o  levantamento  das  quantias
depositadas na sua conta vinculada ao fundo de garantia por tempo de
serviço, a título de indenização e do pagamento dos dias trabalhados de
boa-fé. De acordo com o sistema do ônus da prova adotado pelo CPC,
cabe ao réu demonstrar o fato impeditivo, modificativo ou extintivo do
direito do servidor alegado em sua defesa, sujeitando-se o município aos
efeitos  decorrentes  da  sua  não  comprovação.  Processual  civil-  2ª
apelação cível. Estado da Paraíba. Sentença que julgou improcedente o
pedido  do  autor.  Ausência  de  interesse  recursal.  Não  conhecimento.
Diante do julgamento de improcedência da ação ordinária de cobrança,
carece o recorrente de interesse recursal, uma vez que a sentença lhe foi
favorável.  (TJPB;  APL  0001731-63.2014.815.0061;  Segunda  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos;
DJPB 25/02/2016; Pág. 17) 

Com essas  considerações,  com base  no  que  determina  o  artigo  557,
“caput”,  do  CPC,  monocraticamente,  nego  seguimento aos  recursos
apelatórios,  mantendo a sentença de primeiro grau em todos os  seus
termos. ” (fls. 97/101)

Ante  o  exposto,  nada  mais  acertado  do  que  negar  seguimento
monocraticamente aos recursos de apelação, uma vez que se encontram
em confronto  com jurisprudência  dominante  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, conforme permite o caput do art. 557 da Lei Adjetiva Civil.

Com essas considerações,  NEGO PROVIMENTO  ao presente agravo
interno,  de  forma  que  a  decisão  monocrática  agravada  permaneça
incólume.” (fls. 113 verso/117 verso)

Finalmente, a recorrente requer seja recebido os presentes embargos de declaração
para que a Câmara exponha os critérios adotados ao caso concreto, discriminando o valor de cada
parcela  da condenação,  para  que,  possa ser  utilizado o competente  Recurso Especial  perante  o
Superior Tribunal de Justiça.

Contudo,  para  se  prequestionar  a  matéria,  basta  que  a  decisão  impugnada  tenha
explicitado  fundamentação  suficiente  para  dirimir  a  controvérsia,  não  sendo  necessária  a
manifestação  expressa  sobre  a  integralidade  dos  argumentos  apresentados  pelas  partes.  Nesse
sentido:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  REVISIONAL.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.  1-  Rejeitam-se  os
embargos  declaratórios,  quando  não  há  no  acórdão  embargado  a
omissão apontada pela parte  ou outro vício elencado no  art.  535 do
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Código de Processo Civil. Tal recurso não se constitui em meio idôneo
para o reexame da matéria. 2- mesmo para fins de prequestionamento,
os  embargos  de  declaração  devem  amparar-se  nas  hipóteses  de
cabimento previstas no artigo 535 do Código de Processo Civil. Além do
mais,  para  prequestionar  a  matéria,  basta  que  a  decisão  recorrida
exponha a fundamentação suficiente para dirimir a controvérsia, sendo
desnecessária  a  manifestação  expressa  sobre  todos  os  argumentos
apresentados pelas partes. Aclaratórios conhecidos e rejeitados. (TJGO;
AI-EDcl  0281091-83.2015.8.09.0000;  Goiânia;  Quarta  Câmara Cível;
Relª Desª Nelma Branco Ferreira Perilo; DJGO 14/01/2016; Pág. 283) 

Diante do exposto, não merece acolhimento a súplica manejada, vez que objetiva
rediscutir os fundamentos da decisão já analisada neste caderno.

Posto isso, REJEITO os presentes embargos de declaração. 

É como voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos. Participaram
do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José  Ricardo  Porto,  o
Excelentíssimo Desembargador Leandro dos Santos e a Excelentíssima Desembargadora Maria de
Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente  à  sessão  à  douta  representante  do  Ministério  Público,  Dra.  Vasti  Cléa
Marinho Costa Lopes, Procuradora de Justiça.

 
Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr Porto” do

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 06 de setembro de 2016. 

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J07/J13
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